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PLENÁRIO

DESPACHO
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LIDO NA 30ª (TRIGÉSIMA  NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 4 DE ABRIL DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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PARECER

 

Mensagem nº 8.254/2018

 

Proposição n.° 30/2018

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº 8.254/2018, apresenta à
apreciação do Poder Legislativo Projeto de Lei, que “Institui a Gratificação por Deslocamento para
exercício de atividade de Defesa Agropecuária – GDEADA, e dá outras providências.”

 

O Chefe do Executivo estadual justifica o encaminhamento da proposta asseverando que:

 

O presente projeto objetiva instituir a Gratificação por Deslocamento para Exercício de
Atividade de Defesa Agropecuária em conformidade com previsão já contemplada na Lei n°
16.459, de 19 de dezembro de 2017, a qual promoveu alterações na Lei n° 14.219, de 14 de
outubro de 2008. Tal gratificação terá por finalidade compensar financeiramente o servidor
da ADAGRI que, por necessidade de deslocamento em decorrência do exercício de atividade
de defesa agropecuária, tiverem de realizar a condição de veículos oficiais, sempre que
ausente profissional contratado para o fim específico.

 

É o relatório. Opino.
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A iniciativa de Leis que disponham sobre servidores públicos e pessoal da administração direta ou
indireta pública estadual, efetivamente, é de competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da 

 do ente federado consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “a”, “b” eorganização administrativa
“c”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, §1º, II, “a”, “b”, e “c”, da Carta Política Federal.

 

Neste sentido, aponta-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual: “compete ao
Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea
“e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente
aos Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

De outro lado, impende ressaltar a necessidade imposta de que sejam atendidas as diretrizes de equilíbrio
fiscal oriundas do art 169 da Constituição Federal, in verbis:

 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei
complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder
público, só poderão ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as
empresas públicas e as sociedades de economia mista.

 

Nessa toada, a Lei de Responsabilidade Fiscal concretizou o comando em epígrafe, de modo que se
afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de pessoal sem o atendimento das
disposições da Lei Complementar n° 101/2000.

 

No que concerne à política remuneratória, a presente proposição também se encontra em perfeita
consonância com as disposições do art. 39, § 1º da Constituição Federal, segundo as quais “a fixação dos
padrões de vencimentos e dos demais componentes do sistema remuneratório observará a natureza, o grau
de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira (I); os requisitos para a
investidura (II); as peculiaridades dos cargos (III).”

 

Por último, a propositura em foco está conforme o novo modelo de gestão do Poder Executivo e guarda
relação com o Princípio da Eficiência Administrativa, preconizado no art. 37 da Constituição de 1988.
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Induvidoso, pois, que o projeto é constitucional, visto que possui iniciativa oriunda do Chefe do Poder
Executivo Estadual, legitimado privativo na organização e gestão da Administração Pública e de seus
servidores.

 

Diante de todo o exposto, o presente projeto de lei enviado a esta Casa Legislativa se afigura inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, em relação a sua iniciativa, matéria e formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 4 de abril de
2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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PLENÁRIO

DESPACHO
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 31ª (TRIEGESIMA PRIMEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/04/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05/04/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 14ª (DÉCIMA  QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,EM 05/04/2018.

 

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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